CAMPANHA DA FRATERNIDADE 2007

“FRATERNIDADE E AMAZÔNIA”

“VIDA E MISSÃO NESTE CHÃO”
FUNDO NACIONAL DE SOLIDARIEDADE DA CNBB

1) MEMÓRIA DA ORIGEM DO FUNDO

A partir de 1999, os recursos da coleta da Campanha da Fraternidade (CF) são totalmente destinados ao apoio de iniciativas sociais e de solidariedade. 

A coleta da CF é chamada de COLETA DA SOLIDARIEDADE. Os recursos desta coleta são administrados da seguinte forma:

· 60% fica na diocese e constitui o Fundo Diocesano de Solidariedade (FDS), coordenado por um Conselho Diocesano.

· 40% é depositado pelas dioceses em uma conta corrente especifica e constitui o Fundo Nacional de Solidariedade (FNS), administrado pela Cáritas Brasileira, sob a orientação do Conselho Gestor.

2) CONSELHO GESTOR DA CNBB PARA O FUNDO NACIONAL DE SOLIDARIEDADE

· D. Odilo Pedro Scherer - presidente do Conselho e secretário-geral da CNBB

· D. Aldo Di Cillo Pagotto - presidente da Comissão para o Serviço da Caridade, da Justiça e da Paz.

· Cônego José Carlos Dias Toffoli – secretário-executivo da Campanha da Fraternidade

· José Magalhães de Sousa - diretor executivo da Cáritas Brasileira

· Francisco Julho de Souza - assessor do Conselho Econômico da CNBB

· Pe. Martinho Lenz – secretário executivo da Comissão do Mutirão para a Superação da Miséria e da Fome

· Irmã Delci Franzen – representante das Pastorais Sociais ligadas à CNBB

· Pe. Carlos Alberto Chiquim – representante dos secretários-executivos regionais da CNBB.

2.1) Aprovação de Projetos pelo Conselho Gestor

· O Conselho Gestor responsável pela aprovação de Projetos se reúne, em média, a cada dois meses.

· Todos os projetos, com pareceres favoráveis ou não, são apresentados ao Conselho Gestor do Fundo Nacional de Solidariedade.

· Cabe ao Conselho Gestor, observadas a recomendação dos pareceres, aprovar ou não, ou solicitar novas informações. 

· Para que haja uma distribuição solidária, justa e eqüitativa, o Conselho Gestor tem em conta:

1. O volume de projetos solicitados por cada regional; a arrecadação da coleta das dioceses.

2. As carências ou zonas de miséria regionais relativas ao tema/segmento da CF.

3. A existência e atuação do Conselho Gestor do Fundo Diocesano de Solidariedade (FDS).

4. Os pareceres e acompanhamentos de coordenações regionais de pastorais sociais e Cáritas Regionais.

3) PRINCÍPIOS, CONDIÇÕES E CRITÉRIOS A SEREM OBSERVADOS PARA A APRESENTAÇÃO DE PROJETOS AO FUNDO NACIONAL DE SOLIDARIEDADE - FNS.

3.1) Introdução

	QUEM PODE ENVIAR PROJETOS AO FNS:

a) Conforme Texto Base da CF 2007, n.º 358 Podem enviar projetos ao FNS as organizações e grupos dos Estados que compõem a “Amazônia Legal: Amazonas, Roraima, Pará, Amapá, Tocantins, Maranhão, Rondônia, Acre, Mato Grosso e Goiás”.

b) Conforme decisão do Conselho Gestor do FNS, outras organizações e grupos que não estão na referida região poderão apresentar projetos voltados para a Amazônia, em vista da Amazônia, conforme está no nº 356 do Texto Base da CF 2007 e que também está neste documento n.º 3.4


· O texto-base da CF-2007  indica os caminhos do “AGIR” e pode servir como reflexão para as orientações sobre a apresentação de projetos ao Fundo Nacional de Solidariedade (FNS).

· O “AGIR” (pág. 137-155 - números 320 a 361), nos convida à conversão para enxergarmos nas Pessoas e Comunidades que vivem na Amazônia, irmãos e irmãs que precisam da nossa solidariedade. As organizações que desejam obter apoio do FNS, de acordo com os critérios de destinação previstos para a CF-2007, deverão encaminhar os projetos ao: FUNDO NACIONAL DE SOLIDARIEDADE (endereço no final).

3.2) Princípios orientadores do FNS

1. Transparência. Cabe às Pessoas e Instituições dos Projetos assegurar transparência na aplicação dos recursos advindos do “gesto concreto”, (Coleta da Solidariedade) o que significa tornar público, prestar conta, divulgar.

2. Caridade Libertadora. Tais recursos devem ser coletados e aplicados sob a ótica da caridade libertadora, portanto supõe ações de apoio que promovam a autonomia coletiva dos grupos, comunidades, associações, pastorais e movimentos participantes.

3. Autonomia. A autonomia dos grupos, comunidades, associações, pastorais e movimentos atingidos por situações de exclusão social é resultado de um processo de participação e organização de sua caminhada como parte do povo de Deus.

4. Partilha. Segundo os Atos dos Apóstolos, nas primeiras Comunidades Cristãs tudo era colocado em comum, não havendo necessitados entre eles. Assim a destinação da Coleta tem por objetivo buscar o ideal da solidariedade. Não se trata de “doação”, mas de “partilha”.

5. Solidariedade. As Pessoas e Entidades envolvidas, como sujeitos do processo, comprometem-se no apoio mútuo no interior do próprio grupo e a compartilhar suas experiências com outros grupos e entidades. Juntos somos mais fortes.

6. Retornos Solidários. No caso de projetos produtivos aconselha-se que se estabeleça critérios de devolução financeira ou em produtos, dos recursos recebidos. Com isso se re-alimenta um fundo comum para ampliar as atividades do grupo.

7. Cidadania. A destinação de recursos a projetos de autonomia dos excluídos visa fortalecer a sua consciência cidadã de direitos e deveres e não deve substituir recursos públicos. No entanto o projeto pode favorecer os grupos a acessarem os recursos a que têm direito. Deve também ajudar a promover os direitos iguais para todos, homens, mulheres, crianças, jovens, adultos, negros e brancos.

8. Sustentabilidade. A capacidade de se organizar e organizar a própria produção em harmonia com o meio ambiente e nas relações com as pessoas, superando as desigualdades. 

9. Protagonismo. Um projeto social nunca deve prescindir, desde sua formulação, da participação dos interessados imediatos, sejam lideranças dos grupos, dirigentes de associações, participantes das pastorais e movimentos. Isso faz parte do processo pedagógico que visa substituir a cultura do clientelismo e da dependência por uma nova cultura de grupo, comunidade, associação, pastoral ou movimento que se organiza de forma autônoma. Exige uma metodologia participativa, “uma pedagogia libertadora” (Paulo Freire).

10. Mística. Nossa crença é de que “um mundo novo é possível” e nasce aqui e agora com a solidariedade entre os excluídos e com eles. Celebrar os momentos únicos, que tecem, no presente, a rede do amanhã, é estar absorvendo a vida, ainda que pequenina, na promessa de vivê-la em abundância, como quer Jesus Cristo.

11. Subsidiariedade. O Fundo Nacional de Solidariedade não deve fazer o que é obrigação do Estado, mas propõe-se a complementar Políticas Públicas, viabilizar o acesso a elas e favorecer o controle social. 

3.3) Condições Gerais para apresentação de projetos.

As solicitações de recursos, ao Fundo Nacional de Solidariedade, deverão seguir o formulário anexo e orientar-se pelas seguintes normas:

1. Os projetos têm basicamente dois tipos de abrangência: 

· Projetos de caráter local.

· Projetos de abrangência estadual, regional ou inter-regional ou nacional.
2. Para os projetos locais, o teto máximo será de R$ 10.000,00 e este tipo de projeto (ou projetos diocesanos) deve incluir a contribuição de uma porcentagem do Fundo Diocesano de Solidariedade, isto é, recursos dos 60% da Coleta da Solidariedade que permaneceram na Diocese. O valor solicitado ao FNS deverá ser uma complementação ao que está faltando para que o projeto seja realizado. Para os projetos de articulação diocesana, interdiocesana, o teto máximo será de R$ 20.000,00, que também deve incluir a contribuição de uma porcentagem do Fundo Diocesano de Solidariedade, isto é, recursos dos 60% da Coleta da Solidariedade que permaneceram nas Dioceses; para os projetos de abrangência geográfica de um Regional da CNBB, o teto máximo será de R$ 35.000,00 e para os projetos de articulação, animação, mobilização Regional e Nacional, o teto máximo será de R$ 50.000,00. No mínimo, deverá ter abrangência geográfica de 2 Regionais da CNBB, para que o projeto seja considerado de âmbito nacional.

O projeto local ou diocesano será encaminhado, OBRIGATORIAMENTE, COM CARTA DE APRESENTAÇÃO DO BISPO e parecer da Comissão do Fundo Diocesano, quando existir.. Deverá ter contribuição financeira do Fundo Diocesano de Solidariedade, isto é, dos 60% da coleta do Domingo de Ramos.
3. Os projetos deverão ser programados para um tempo máximo de execução em torno de 12 meses.

4. Para a possível liberação de recursos de projetos aprovados, serão observados se a dioceses enviou os recursos de sua coleta para o FNS e se a entidade proponente não  tem pendências com o FNS em anos anteriores (falta de relatórios e prestações de contas).

5. O Conselho Gestor orientar-se-á por um princípio de equidade entre dioceses e regionais.

6. Os projetos encaminhados deverão contemplar a temática da Campanha da Fraternidade do ano de 2007: “Fraternidade e Amazônia – Vida e missão neste chão”, a partir das propostas de ação explicitadas no texto base, especialmente nº 356 e critérios específicos a seguir.

3.4) A análise de projetos seguirá as seguintes diretrizes:

· Na perspectiva da organização e protagonismo das comunidades, grupos, associações e movimentos, seja nos projetos mais locais como nos mais abrangentes.

· iniciativas de formação para enfrentar os problemas sociais e econômicos na região da Amazônia;

· formação de lideranças e agentes de pastoral, que poderão contribuir muito para despertar a cidadania e a organização comunitária.

· Na perspectiva de lutas por Direitos, desde que aponte para a perspectiva do desenvolvimento sustentável da Amazônia para assegurar Políticas Públicas.

· iniciativas de articulação entre Pastorais Sociais e Movimentos Sociais, especialmente os que reforçam a capacidade de luta dos amazônidas pelo seu projeto de desenvolvimento social;

· combate à exploração sexual infanto-juvenil, muito comum na região, especialmente com índios que saem da aldeia e vão para a cidade;

· divulgação dos direitos já assegurados em lei, mas desconhecidos, para informar a população e ajudá-la a ter acesso àquilo que lhe assiste.

· Na perspectiva das diferentes atividades produtivas, tendo a economia solidária como estratégia de desenvolvimento. 

· iniciativas para construir alternativas diante dos problemas sociais da Amazônia;

· iniciativas com categorias de pessoas, especialmente com educação de base de:

a. ribeirinhos: preservação de “lagos santuários” para a reprodução de peixes, como já acontece em vários municípios;

b. povos indígenas;

c. migrantes;

d. quilombolas;

e. agricultores(as) camponeses(as); e

f. pescadores.

· mulheres indígenas, da área rural, quebradeiras de coco, mulheres que trabalham com pequenas iniciativas de saúde, economia solidária e geração de renda no interior e na área urbana;

· reforço e ampliação de projetos alternativos de produção e geração de renda, em andamento, e que estão dando certo;

· apoio a novas iniciativas de geração de renda;

· apoio a projetos populares de plantio ou reflorestamento de plantas da Amazônia que produzem frutas, cocos, castanhas, plantas medicinais;

· apoio às iniciativas de pequena industrialização (polpa de frutas, doces...), conservação de peixes.

4) PAPEL DA CÁRITAS BRASILEIRA

1. Administrar os recursos financeiros arrecadados com a coleta da CF, sob as orientações e critérios definidos pelo Conselho Gestor do Fundo Nacional de Solidariedade e conforme suas normas administrativas.

2. Manter permanente informação e orientação às Dioceses, Regionais da CNBB, Pastorais Sociais e Organismos da Igreja do Brasil, a respeito do Fundo Nacional de Solidariedade.

3. Orientar, receber e analisar os projetos enviados, assessorar o Conselho Gestor; proceder acompanhamento, monitoramento e avaliação dos projetos.

4. Prestar assessoria técnica e participar da concepção, elaboração, divulgação e mobilização para a Coleta da CF de cada ano, de acordo com as temáticas específicas junto à coordenação da CF.

5. Disseminar informações sobre os Fundos Diocesanos de Solidariedade juntamente com informações do Fundo Nacional, como sinal de transparência e retorno aos colaboradores.

6. Animar a Coleta da Solidariedade e as iniciativas de mobilização, organização das comissões diocesanas, formação de agentes, fortalecimento da articulação entre os Fundos Nacional e Diocesano de Solidariedade, juntamente com a Coordenação da Campanha da Fraternidade.

7. Aplicar um percentual para acompanhamento físico-financeiro, apresentação dos resultados e relatórios conforme deliberação do Conselho Gestor do Fundo Nacional de Solidariedade.

8. Prestar contas ao Conselho Gestor do FNS.

Brasília, 20 de março de 2007

Conselho Gestor do Fundo Nacional de Solidariedade

Cáritas Brasileira – Administradora do FNS

Conferência Nacional dos Bispos do Brasil – CNBB

Campanha da Fraternidade 2007

Fundo Nacional de Solidariedade – FNS
ROTEIRO ORIENTADOR PARA APRESENTAÇÃO DE PROJETOS

INFORMAÇÕES IMPORTANTES

01 - QUEM PODE ENVIAR PROJETOS?

Grupos organizados (institucionalizados ou não), associações, comunidades, paróquias dioceses, pastorais, organizações sociais, movimentos populares, fóruns, redes, entidades de apoio a bases e/ou que tenham experiência de trabalho com as temáticas próprias do Fundo Nacional de Solidariedade.

02 - QUEM RECOMENDA O PROJETO?

Abrangência local: O Bispo Diocesano local, acompanhado do parecer da comissão do fundo diocesano local, onde existir. Não serão consideradas cartas de Bispo Regional da CNBB ou de Referência de Organismos.

Abrangência Diocesana, Interdiocesana ou Sub-Regional (várias dioceses); abrangência geográfica de um Regional da CNBB e abrangência nacional (2 ou mais regiões da CNBB): Dioceses ou Regionais da CNBB, além da(s) comissão(s) diocesanas diretamente envolvidas com articulação/fortalecimento a que o projeto se propõe, as instâncias regionais (presidente regional da CNBB) ou nacional (bispo/s referencial/s da comissão própria). 

03 - SOBRE O ENVIO DOS PROJETOS

· O Projeto deverá ser enviado por correio (ou entregue diretamente) ao FUNDO NACIONAL DE SOLIDARIEDADE; 

· Quando enviado por e-mail, o projeto só será apresentado ao Conselho Gestor quando recebido o original devidamente assinado;

· Os projetos a serem analisados a cada reunião do Conselho Gestor do FNS, deverão chegar com um mínimo de 15 dias de antecedência. A primeira reunião será dia 19 de junho.

· As datas das reuniões e demais informações podem ser obtidas nos sítios: www.cnbb.org.br ou www.caritasbrasileira.org/fns

· O projeto deverá ser enviado para: 

FUNDO NACIONAL DE SOLIDARIEDADE

SDS, Bloco P, Edifício Venâncio III, Sala 410

BRASÍLIA/DF - CEP 70393-902

CONTATOS: 

FUNDO NACIONAL DE SOLIDARIEDADE

Ivone Braga / Sérgio Almeida

E-mail: projetos@caritasbrasileira.org 

Fones:
(61) 3214 5418 (direto)

(61) 3214 5400 (geral)

Fax:

(61) 3214 5404

04 – ORIGEM DO RECURSO DO FUNDO NACIONAL DE SOLIDARIEDADE

Conforme o Texto Base nº 348, “a Campanha da Fraternidade se expressa concretamente pela oferta de doações em dinheiro na Coleta da Solidariedade. É um gesto concreto de fraternidade e partilha, feito em âmbito nacional em todas as comunidades cristãs, paróquias e dioceses. A coleta da Solidariedade é parte integrante da CF.” Da coleta realizada, 60% ficam nas Dioceses e constituem os Fundos Diocesanos de Solidariedade e os 40% vêm para a CNBB e formam o Fundo Nacional de Solidariedade, que é administrado pela Cáritas Brasileira.

MODELO PARA ELABORAÇÃO DE PROJETOS

SERÃO ANALISADOS OS PROJETOS QUE TENHAM SEGUIDO ESTE MODELO

TÍTULO DO PROJETO:

________________________________________________________________________

I - IDENTIFICAÇÃO INSTITUCIONAL

	Solicitante:

	Tipo: (     ) Diocese; (     ) Grupo Organizado; (     ) ONG; (     ) Pastoral; (     )Fóruns; (     )Redes;

(     ) Paróquia; (     ) Outra: ___________

	Endereço:

	Cidade:
	Estado:    
	Telefone:

	CNPJ:
	E-mail:

	Banco:
	Agência:
	Conta:

	Responsável pela entidade:

	Telefone:
	E-mail:

	Responsável pelo projeto:

	Telefone:
	E-mail:


	Se a(o) solicitante não for a responsável:

	Endereço:

	Cidade:
	Estado:

	CNPJ:
	E-mail:

	Banco:
	Agência:
	Conta:

	Responsável pela entidade:


	Descrição breve da entidade executora: estrutura e experiência na execução deste tipo de projeto...

	(máximo uma página)

	


II - IDENTIFICAÇÃO DO PROJETO

Área de abrangência e tipo de projeto: (O projeto que está sendo encaminhado ao Fundo Nacional de Solidariedade (FNS) refere-se a qual dos itens abaixo) MARQUE A OPÇÃO ADEQUADA
A - (     ) Projeto de abrangência local, para atendimento de um grupo, comunidade e / ou associação local, paróquia ou paróquias. Valor máximo até R$ 10.000,00. Este tipo de projeto deve incluir a contribuição de uma porcentagem do Fundo Diocesano de Solidariedade, isto é, recursos dos 60% da Coleta da Solidariedade que permaneceram na Diocese. O valor solicitado ao FNS deverá ser como complementação ao que está faltando para que o projeto seja realizado.

B - (     ) Projeto de abrangência diocesana, interdiocesana, ou sub-regional (várias dioceses) de articulação e/ou fortalecimento de ação de grupos, comunidades, associações, redes, fóruns. Valor máximo até R$ 20.000,00, que também deve incluir a contribuição de uma porcentagem do Fundo Diocesano de Solidariedade, isto é, recursos dos 60% da Coleta da Solidariedade que permaneceram nas Dioceses.

C - (     ) Projeto de abrangência geográfica de um Regional da CNBB. Valor máximo de até R$ 35.000,00

D - (     ) Projeto de abrangência nacional (2 ou mais regiões da CNBB) de articulação e ou fortalecimento de pastorais, movimentos, fóruns, redes no âmbito de ao menos 2 regiões da CNBB ou a nível nacional. Valor máximo até R$ 50.000,00

	Dados sobre a realidade sócio-econômica da área de abrangência do projeto (região, área metropolitana, diocese, município, região administrativa). Destaque informações sobre a situação REFERENTE AO TEMA DA CAMPANHA

	(máximo uma página)

	

	


	DESTACAR dados sobre grupos, associações, etc. que serão envolvidos no projeto e onde se encontram os beneficiários, destacando principais características desses grupos e suas formas de integração, organização.

	(máximo uma página)

	

	


Beneficiários DIRETAMENTE E INDIRETAMENTE envolvidos no projeto. Descrever Perfil e Quantidade
Beneficiários DIRETOS:
	

	

	

	

	


Beneficiários INDIRETOS (explicar como serão beneficiados e como chegou-se ao referido número:

	

	

	

	

	


Principais mudanças na realidade dos beneficiários

	Beneficiários Diretos:

	

	

	

	


	Beneficiários Indiretos:

	

	

	

	


	Em quanto tempo?

	

	


III - DESCRIÇÃO DO PROJETO

	Objetivo Geral: (o que se pretende e qual o resultado se quer alcançar – de forma direta)

	(máximo 2 linhas)

	

	


	Objetivos específicos: (que colaboram para alcançar o Objetivo Geral)

	(máximo 6 Objetivos utilizando o máximo de 02 linhas para cada)

	

	


	Fazer um resumo do projeto em até 15 linhas (incluir no projeto, ou em folha anexo)

	

	

	

	


CRONOGRAMA (Organização das atividades para realizar o projeto)
	Atividade
	Quando
	Como
	Onde
	Responsável

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	


Observação: Em caso de Oficinas, Seminários e Encontros de Formação, incluir os conteúdos e a metodologia
	Descrever como será a participação da comunidade e do grupo beneficiário:

	(máximo 10 linhas)

	

	

	Existem entidades, movimentos parceiros ou outros grupos envolvidos na execução do projeto? 

	(máximo 5 linhas)

	


	Como se da à participação/colaboração dessas entidades?

	(máximo 5 linhas)

	


	Relação com o governo (prefeitura, estado...) – Citar as iniciativas previstas: Pressão ou de apoio? Parceria? Descreva.

	(máximo 5 linhas)

	


	Viabilidade do Projeto: (Como se dará a continuidade após a conclusão deste apoio ou como ele se articula com outras ações de desenvolvimento local?)

	(máximo 5 linhas)

	

	Visibilidade do FNS: (Como se dará visibilidade durante a execução do apoio do FNS)

	(máximo 5 linhas)

	


	A entidade contou com a participação da comunidade/beneficiários na elaboração do projeto? SIM ou NÃO? Como?

	(máximo 3 linhas)

	


IV - RECURSOS E CONTRAPARTIDAS

Com relação aos recursos, solicitamos uma total clareza quanto às despesas a serem feitas, bem como as receitas de cada projeto. Destacar a contribuição do Fundo Diocesano de Solidariedade nos projetos locais e diocesanos, bem como a contrapartida.

· O orçamento deve ser apresentado com o máximo de clareza e detalhamento (memória de cálculo).

· Com base nas atividades que a entidade pretende desenvolver, deve-se fazer um levantamento dos custos, detalhando os itens necessários, e certificando-se do valor de cada um.

· Em caso de despesas com prestação de serviços (como consultorias, oficineiros, assessoria a encontros e atividades, etc.), devem ser calculados e previstos os encargos sociais decorrentes (ex.: INSS, IRPF, ISS).

· É importante lembrar que o FNS não financia despesas que demandam continuidade, como 

· pagamentos de salários e encargos, aluguel, manutenção de sede, etc.

· Feito o orçamento, deve-se calcular os recursos de que a entidade dispõe (contrapartida financeira, se houver), e os que terá que conseguir junto a outras fontes.

· Quem não tem contrapartida financeira deve informar outros esforços locais que contribuem para a realização do projeto.

Exemplo de orçamento:

	Atividade
	Item de Despesa por atividade
	Unidade de Medida (kg, litros, unid ...)
	Valor Unitário
	Quant
	Valor Total
	Contrapartida Financeira do Grupo
	Contribuição do FDS
	Solicitação FNS
	Recursos previstos de Outras Fontes

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	Valor
	Fonte

	Ativid 1
	Hospedagem
	Diárias
	R$15,00
	20
	R$ 300,00
	R$ 100,00
	0,00
	R$ 150,00
	R$ 50,00
	Parceiro X

	Ativid 1
	Alimentação
	Refeições
	R$3,00
	60
	R$ 180,00
	-
	
	R$ 90,00
	R$ 90,00
	Entidade Y

	Ativid 2
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	...
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	TOTAL
	R$ 480,00
	R$ 100,00
	
	R$ 240,00
	R$ 140,00
	


Importante:

· O orçamento do projeto deve ser elaborado nos moldes do exemplo acima.

· Quando houver gastos com compra de equipamentos, apresentar orçamento de três casas comerciais, por ocasião da aprovação do projeto.

· Em caso de projetos produtivos, é necessário o envio de estudo de viabilidade econômica.

· Apresentar no orçamento todas as despesas: descrição dos gastos previstos com o Projeto na sua totalidade, mesmo os que não venham a ser cobertos por este Fundo.

	Fundo Diocesano de Solidariedade/Diocese: PARA PROJETOS DE ABRANGÊNCIA LOCAL e DIOCESANOS - Os projetos de abragência local devem ser apoiados prioritariamente com recursos do Fundo Diocesano de Solidariedade - FDS. O FNS pode complementar uma ação local, no entanto, deve existir uma contrapartida do Fundo Diocesano. Se não tiver o valor para apoiar o projeto à entidade deve pedir à Comissão ou ao Bispo que explique na carta de apresentação do projeto a destinação dos recursos do Fundo Diocesano - 60% DA COLETA.


V - MONITORAMENTO/ACOMPANHAMENTO

	Como se dará o acompanhamento da execução do projeto? Explicitar etapas de monitoramento e avaliação.

	(máximo 5 linhas)

	


VI - RELATÓRIOS E PRESTAÇÃO DE CONTAS (Deverá ser apresentado até 03 meses após o encerramento do mesmo)
· A prestação de contas deverá ser acompanhada do parecer de execução da comissão do FDS ou do Bispo, SE PROJETO LOCAL OU DIOCESANO. Ou do Bispo ou do Regional da CNBB, se for de regional ou nacional.

· O roteiro para prestação de contas (de atividade e financeira) seguirá junto ao contrato quando do envio dos recursos;

· Esclarecer o período em que se apresentará à Cáritas os respectivos relatórios e prestação de contas com cópia dos recibos e notas.

VII - ASSINATURAS

· Local, data e assinaturas dos responsáveis.
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